
PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIO DE DIREITO PRRN/2013 PROVA TIPO 4

1. O CARTÃO DE RESPOSTAS deve ser assinado pelo candidato e o TIPO DE PROVA deve 
ser indicado, sob pena de prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo.
2. Quando autorizado pelo fiscal da sala, confira se o caderno contém: 40 questões de 
múltipla escolha, com quatro opções cada: a, b, c e d; uma questão subjetiva, com 
espaço para o rascunho da prova.
3. Antes de iniciar a prova, confira o caderno. Caso esteja incompleto ou tenha qualquer
defeito, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição. Reclamações posteriores 
não serão aceitas.
4. Preencha com atenção e letra legível  o campo de identificação contido na parte 
inferior desta página.
5.  Não  será  permitida  consulta  a  qualquer  tipo  de  texto,  nem  empréstimo  ou 
comunicação entre os candidatos durante a realização das provas.
6. A duração da prova é de 4 (quatro) horas, não prorrogável, incluído o tempo destinado 
à identificação e ao preenchimento das respostas.
7. Será anulada a questão cuja resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for 
assinalada mais de uma opção. Evite deixar questão sem resposta.
8. Ao terminar a prova, chame o fiscal da sala e entregue o caderno de provas e as 
folhas de respostas das provas objetiva e subjetiva.
9. Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o 
término da prova, poderão ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE 
RESPOSTAS. 
10. O não atendimento a qualquer uma das determinações constantes do caderno de 
prova  ou  orientações  passadas  durante  o  exame  poderá  implicar  na  eliminação  do 
candidato.
11. A divulgação do gabarito e os prazos para interposição de recursos serão realizados 
pelo site http://www.prrn.mpf.gov.br/concursos/estagiarios/2013/

BOA PROVA!

CPF INSTITUIÇÃO DE ENSINO

NOME

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO
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Direito Processual Penal

1. Assinale a opção correta acerca do in-
quérito policial e da ação penal:
a) O despacho que indefere o requeri-
mento de abertura de inquérito polici-
al é irrecorrível.
b) Caso seja instaurado um inquérito 
policial para a apuração de um crime 
de roubo e, por não haver provas da 
autoria, seja arquivado o inquérito, é 
possível  reabrir  a  investigação,  inde-
pendentemente  de  novas  provas,  se 
houver pressão da imprensa.
c)  Qualquer  pessoa  pode  encaminhar 
ao  promotor  de  justiça  uma  petição 
requerendo providências e fornecendo 
dados e documentos, para que seja, se 
for o caso, instaurado inquérito polici-
al.
d) Considere a seguinte situação hipo-
tética. Célia, pessoa comprovadamen-
te carente de recursos financeiros, foi 
vítima de estupro e fez a comunicação 
do  crime  à  autoridade  competente, 
solicitando providências para apurá-lo 
e punir seu autor. Apurada a autoria do 
crime e confirmada a materialidade, o 
promotor ofereceu a denúncia. Nessa 
situação, a representação pode ser re-
tratada  até  a  sentença  condenatória 
recorrível.

2. Com base no Código de Processo Penal, 
assinale  a  opção  correta  acerca  da 
competência:
a) Levando-se em consideração apenas 
delitos praticados integralmente den-
tro do território brasileiro, aplica-se a 
teoria da atividade.
b) O foro competente no caso de ten-
tativa é o local onde o agente praticou 
o primeiro ato executório.
c)  Reserva-se a  teoria  da ubiquidade 
para a hipótese do delito que tenha se 

iniciado em um país estrangeiro e fin-
dado no Brasil ou vice-versa.
d) Nos casos de exclusiva ação priva-
da, o foro competente corresponde ao 
do lugar  da infração,  não cabendo à 
vítima optar pelo domicílio ou residên-
cia do réu.

3. Assinale  a  opção  correta  quanto  às 
provas ilícitas, de acordo com a atual 
redação do Código de Processo Penal:
a) São entendidas como provas ilícitas 
apenas as que forem obtidas em viola-
ção a normas constitucionais, devendo 
tais provas ser desentranhadas do pro-
cesso.
b) São, em regra, admissíveis as pro-
vas derivadas das ilícitas.
c)  Considera-se  fonte  independente 
aquela que, por si só, seguindo os trâ-
mites típicos e de praxe, próprios da 
investigação  ou  instrução  criminal, 
seja capaz de conduzir ao fato objeto 
da prova.
d) As cartas particulares, ainda que in-
terceptadas ou obtidas por meios cri-
minosos, são, em regra, admitidas em 
juízo.

4. No que se refere à prova testemunhal, 
assinale  a  opção  correta  de  acordo 
com o Código de Processo Penal:
a)  As  testemunhas  serão  inquiridas 
uma de cada vez, de forma que umas 
não saibam nem ouçam os depoimen-
tos das outras, devendo o juiz, na oca-
sião  da  oitiva,  adverti-las  das  penas 
cominadas ao falso testemunho.
b) As perguntas devem ser formuladas 
pelas partes, por intermédio do juiz e 
não diretamente à testemunha.
c) Admite-se que as partes formulem 
perguntas  que  possam  induzir  a  res-
posta das testemunhas.
d) São admissíveis perguntas que não 
tenham relação com a causa.
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5. Relativamente à prisão, assinale a op-
ção correta de acordo com o Código 
de Processo Penal:
a) Se o réu, sendo perseguido, passar 
ao território de outro município ou co-
marca, o executor poderá efetuar-lhe 
a  prisão  no  lugar  onde  o  alcançar, 
apresentando-o  imediatamente  à  au-
toridade local, que providenciará a re-
moção do preso depois de haver lavra-
do, se for o caso, o auto de flagrante.
b) Na hipótese de resistência à prisão 
em flagrante,  por  parte  de terceiras 
pessoas, diversas do réu, o executor e 
as pessoas que o auxiliarem não pode-
rão  usar  dos  meios  necessários  para 
defender-se ou para vencer a resistên-
cia.
c) Na hipótese de o executor do man-
dado verificar, com segurança, que o 
réu tenha entrado em alguma casa, o 
morador será intimado a entregá-lo, à 
vista da ordem de prisão. Se não for 
atendido  imediatamente,  o  executor 
convocará duas testemunhas e, ainda 
que  seja  noite,  entrará  à  força  na 
casa, arrombando as portas, caso seja 
necessário.
d) Ainda que haja tentativa de fuga do 
preso, não será permitido o emprego 
de força.

6. Acerca das nulidades, assinale a opção 
correta  de  acordo  com  o  Código  de 
Processo Penal:
a) A incompetência do juiz é causa de 
nulidade, ao passo que a sua suspeição 
é mera irregularidade.
b) A falta de intervenção do Ministério 
Público  em todos  os  termos  da  ação 
por ele intentada e nos da intentada 
pela parte ofendida, quando se tratar 
de crime de ação pública, é causa de 
nulidade.
c)  Uma vez declarada  a  nulidade de 
um ato, esta causará a dos atos que 

dele  indiretamente dependam ou se-
jam consequência.
d) As omissões da denúncia, da queixa 
ou da representação não poderão ser 
supridas, ainda que antes da sentença 
final.

7. Assinale a opção correta acerca dos re-
cursos, segundo o Código de Processo 
Penal:
a) O juiz deverá recorrer, de ofício, da 
sentença concessiva de habeas corpus.
b) O Ministério Público poderá desistir 
de recurso que haja interposto.
c) Admite-se recurso da parte que não 
tiver interesse na reforma ou modifi-
cação da decisão.
d) A parte será prejudicada pela inter-
posição de um recurso por outro, ain-
da que tenha atuado de boa-fé.

Direito Constitucional

8. Considerando a teoria geral da consti-
tuição, assinale a opção correta:
a)  Consoante  a  doutrina  majoritária, 
as normas constitucionais classificam-
se, quanto à sua eficácia e aplicabili-
dade, em normas de eficácia plena, de 
organização, materiais e principiológi-
cas.
b) A promulgação de nova constituição 
não acarreta a revogação da constitui-
ção anteriormente em vigor.
c) Segundo o Supremo Tribunal Fede-
ral, será revogada a lei que for materi-
almente incompatível com texto cons-
titucional  promulgado posteriormente 
a ela.
d) A rigidez constitucional, importante 
mecanismo de defesa da constituição, 
relaciona-se com a dificuldade de apli-
cação do texto constitucional.
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9. Com relação aos princípios fundamen-
tais adotados pela Constituição Fede-
ral de 1988, assinale a opção correta:
a) Entre os princípios que regem as re-
lações internacionais do Brasil,  inclu-
em-se a solução dos conflitos median-
te intervenção militar e a não conces-
são de asilo politico.
b)  A  configuração  constitucional  do 
principio da separação de poderes im-
pede  que  o  presidente  da  República 
legisle, ainda que no exercício de fun-
ção atípica.
c) A Constituição Federal prevê o di-
reito de secessão.
d) A República, a democracia, a fede-
ração e a dignidade da pessoa humana 
constituem  princípios  fundamentais 
expressos  na Constituição Federal  de 
1988.

10. No que se refere aos direitos e garan-
tias  fundamentais,  assinale  a  opção 
correta:
a) Consoante o disposto na Constitui-
ção Federal de 1988, a pessoa que te-
nha sido presa, em 2012, pela prática 
do crime de homicídio poderá ser jul-
gada por órgão judicial de exceção a 
ser criado em 2013.
b) O sigilo das comunicações telefôni-
cas é inviolável, salvo por determina-
ção do presidente da República, para 
fins de investigação criminal ou instru-
ção processual penal.
c) Para a proteção do direito a liberda-
de de locomoção, a Constituição Fede-
ral de 1988 previu a possibilidade de 
ajuizamento de mandado de seguran-
ça.
d) Os tratados internacionais de direi-
tos humanos podem ingressar no orde-
namento jurídico nacional com estatu-
to de norma constitucional, desde que 
sejam  aprovados,  em  cada  casa  do 
Congresso  Nacional,  em  dois  turnos, 

por três quintos dos votos dos respec-
tivos membros.

11.Considerando a organização dos pode-
res estabelecida pela Constituição Fe-
deral de 1988, assinale a opção corre-
ta
a) O Supremo Tribunal Federal, o Con-
selho Nacional de Justiça e o Ministé-
rio Público são órgãos do Poder Judici-
ário.
b)  Na  hipótese  de  impedimento  do 
presidente  ou  do  vice-presidente  da 
República, o  exercício da Presidência 
caberá ao ministro mais antigo do Su-
premo Tribunal Federal.
c) A vedação da prisão de deputados e 
senadores  abrange  a  prisão  em  fla-
grante pela prática de crime inafian-
çável.
d)  O  Congresso  Nacional,  composto 
pela Câmara dos Deputados e pelo Se-
nado Federal, representa o Poder Le-
gislativo no âmbito da União.

12.São de iniciativa privativa do presiden-
te da República as leis que disponham 
sobre:
a) normas gerais para a organização do 
Ministério Público e do Poder Judiciá-
rio dos estados, do Distrito Federal e 
dos territórios.
b) a fixação do subsídio dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal.
c) matéria tributária.
d) criação de cargos, funções ou em-
pregos públicos na administração dire-
ta.

13.Acerca  da  organização  político-admi-
nistrativa do Estado brasileiro, assina-
le a opção correta:
a) O município rege-se exclusivamente 
por  sua  lei  orgânica,  independente-
mente  da  Constituição  Federal  de 
1988 e da constituição estadual.
b)  Os  terrenos  de  marinha  são  bens 
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municipais e estaduais.
c) São unidades federativas autônomas 
a União, os estados, o Distrito Federal, 
os municípios e os territórios.
d) No âmbito da competência legislati-
va  concorrente,  a  União  limita-se  a 
elaborar normas gerais, o que não ex-
clui  a  competência  suplementar  dos 
estados-membros.

14. Assinale a opção correta no que se re-
fere ao controle concentrado da cons-
titucionalidade:
a) A ação direta contra lei municipal 
poderá ser ajuizada no Supremo Tribu-
nal Federal.
b) A declaração de inconstitucionalida-
de sempre produzirá efeitos ex nunc.
c) A ação direta contra lei estadual so-
mente será julgada no tribunal de jus-
tiça local.
d) Não há previsão constitucional para 
o julgamento de ação direta no âmbito 
dos tribunais regionais federais.

Direito Administrativo 

15.Acerca dos princípios de direito admi-
nistrativo, assinale a opção incorreta:
a) Tanto a administração direta quanto 
a indireta se submetem aos princípios 
constitucionais  da  administração  pú-
blica.
b) O rol dos princípios administrativos, 
estabelecido originariamente na Cons-
tituição  Federal,  foi  ampliado  para 
contemplar a inserção do princípio da 
eficiência.
c)  O princípio da legalidade, por seu 
conteúdo  generalizante,  atinge,  da 
mesma forma e na mesma extensão, 
os particulares e a administração pú-
blica.
d) Embora vigente o princípio da pu-
blicidade para os atos administrativos, 
o sigilo é aplicável em casos em que 

este  seja  imprescindível  à  segurança 
da sociedade e do Estado.

16.Com relação aos diversos aspectos que 
regem os atos administrativos, assina-
le a opção correta:
a) Segundo a teoria dos motivos deter-
minantes do ato administrativo, o mo-
tivo do ato deve sempre guardar com-
patibilidade  com  a  situação  de  fato 
que gerou a manifestação de vontade, 
pois, se o interessado comprovar que 
inexiste a realidade fática mencionada 
no ato como determinante da vonta-
de,  estará ele  irremediavelmente in-
quinado de vício de legalidade.
b) Motivo e motivação do ato adminis-
trativo são conceitos  equivalentes no 
direito administrativo.
c) Nos atos administrativos discricioná-
rios,  todos  os  requisitos  são  vincula-
dos.
d)  A  presunção  de  legitimidade  dos 
atos administrativos é uma presunção 
jure et de jure, ou seja, uma presun-
ção absoluta.

17.Assinale a opção correta com relação 
às normas que regulam o processo ad-
ministrativo no âmbito da administra-
ção pública federal:
a) As normas que regulam o processo 
administrativo no âmbito da adminis-
tração pública federal aplicam-se ape-
nas à administração pública direta.
b) As normas que regulam o processo 
administrativo no âmbito da adminis-
tração  pública  federal  são  aplicáveis 
apenas ao Poder Executivo.
c) O administrado tem o direito de ter 
ciência  da  tramitação  dos  processos 
administrativos em que tenha a condi-
ção de interessado bem como de ter 
vista dos autos, obter cópias de docu-
mentos  neles  contidos  e conhecer as 
decisões proferidas.
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d) O processo administrativo tem seu 
início sempre por iniciativa da própria 
administração pública.

18.De acordo com a Lei n.º 8.666/1993, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal e institui nor-
mas para licitações e contratos da ad-
ministração pública, é inexigível a lici-
tação:
a) nos casos de guerra ou grave per-
turbação da ordem.
b) quando não acudirem interessados à 
licitação anterior e, justificadamente, 
não puder ser repetida a licitação sem 
prejuízo para a administração, manti-
das,  neste  caso,  todas  as  condições 
preestabelecidas.
c) em caso de inviabilidade de compe-
tição para aquisição de materiais que 
só possam ser fornecidos por empresa 
ou representante comercial exclusivo.
d) quando a União tiver de intervir no 
domínio  econômico para  regular  pre-
ços ou normalizar o abastecimento.

19.Paulo, servidor público federal, deixou 
de observar determinadas regras legais 
durante a análise de um requerimento 
de particular, terminando por deferir a 
este uma licença à qual não tinha di-
reito.  Tomada  ciência  dos  fatos,  foi 
instaurado processo administrativo dis-
ciplinar. No curso da investigação, des-
cobriu-se que Paulo recebera propina 
para a prática do referido ato. A co-
missão processante, após seguir todos 
os  ritos  legais,  apresentou  relatório 
sugerindo a demissão de Paulo e reme-
teu os autos à autoridade julgadora. A 
autoridade administrativa superior, ao 
julgar Paulo, teceu poucos comentári-
os  e  fez  remissão  à  adoção  integral 
das  razões  declinadas  pela  comissão 
para determinar a demissão do servi-
dor. Paulo impetrou mandado de segu-

rança com a finalidade de anular a de-
missão  ocorrida,  alegando  que  a  co-
missão fora instaurada para apurar o 
fato relativo a sua falta de cautela ao 
deferir o requerimento e terminou jul-
gando-o  por  fato  mais  grave,  qual 
seja, a prática de corrupção. Alegou, 
também, que a autoridade administra-
tiva que o demitiu não fundamentara 
devidamente seu ato, já que fez mera 
remissão aos fundamentos da comissão 
de processo administrativo disciplinar. 
Por fim, atacou a ausência de contra-
ditório, alegando que, após o relatório 
da comissão processante, ele não fora 
intimado  pessoalmente  para  contes-
tá-lo. Com relação à situação hipotéti-
ca apresentada, assinale a opção cor-
reta:
a) Não há ilegalidade na ampliação da 
acusação a servidor público se, duran-
te  o  processo  administrativo,  forem 
apurados  fatos  novos,  conexos,  que, 
igualmente, constituam infração disci-
plinar, desde que o princípio do con-
traditório e da ampla defesa sejam ri-
gorosamente observados.
b) Não é permitido ao agente adminis-
trativo,  para  complementar  suas  ra-
zões, encampar os termos de parecer 
exarado por autoridade de menor hie-
rarquia.
c) A autoridade julgadora está vincula-
da às conclusões da comissão proces-
sante,  cabendo-lhe  apenas  sopesar  a 
pena.
d)  Paulo  deveria  ter  sido  intimado, 
pessoalmente, após o relatório da co-
missão processante, para que pudesse 
impugná-lo antes do julgamento.

20.Assinale a opção correta no que se re-
fere à lei que dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos ca-
sos de enriquecimento ilícito no exer-
cício de mandato, cargo, emprego ou 
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função na administração pública dire-
ta, indireta ou fundacional:
a) Os atos de improbidade administra-
tiva  somente  serão  punidos  quando 
praticados  por  agentes  públicos  que 
sejam também servidores públicos.
b)  São  três  as  espécies  genéricas  de 
improbidade administrativa: os atos de 
improbidade  administrativa  que  im-
portam enriquecimento ilícito, os que 
causam lesão ao erário e os que aten-
tam contra  os  princípios  da  adminis-
tração pública.
c) Reputam-se como agentes públicos 
para fins de sanção decorrente da prá-
tica  de  improbidade  administrativa 
apenas os que exercem mandato, car-
go, emprego ou função administrativa 
permanente e mediante remuneração.
d) Caso o ato de improbidade configu-
re também sanção penal ou disciplinar, 
não serão impostas ao ímprobo as san-
ções previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa,  para  que  não  ocorra 
bis  in  idem,  ou  seja,  dupla  punição 
pelo mesmo fato.

Direito Civil

21.Acerca do que dispõe a Lei de Introdu-
ção ao Código Civil,  assinale a opção 
correta:
a) O direito adquirido é aquele que foi 
definitivamente incorporado ao patri-
mônio de seu titular,  seja por se ter 
realizado  o  termo  preestabelecido, 
seja por se ter implementado a condi-
ção necessária.
b) A lei  nova que estabeleça disposi-
ções gerais ou especiais a par das já 
existentes revoga a lei anterior, ainda 
que não o declare expressamente.
c) A analogia e a interpretação exten-
siva são institutos jurídicos idênticos.
d) Em qualquer situação, é possível a 

utilização dos costumes contra legem 
como instrumento de integração do or-
denamento jurídico.

22.Em relação às pessoas natural e jurídi-
ca, assinale a opção correta:
a) A capacidade de exercício da pessoa 
natural  corresponde  à  sua  inaptidão 
para ser sujeito de direito.
b)  A capacidade  de  exercício  ou  de 
fato da pessoa natural pressupõe a de 
gozo ou de direito, mas esta pode sub-
sistir sem aquela.
c)  A incapacidade  relativa  da  pessoa 
natural não pode ser suprida.
d) O estado político da pessoa natural 
indica  a  sua  situação  em relação  ao 
matrimônio  e  ao  parentesco  consan-
guíneo ou por afinidade.

23.A respeito do fato jurídico, assinale a 
opção correta:
a) A decadência extingue a pretensão 
e, por via oblíqua, o direito.
b)  Pode  haver  renúncia  à  prescrição 
antes  da  consumação  do  respectivo 
prazo, desde que não haja prejuízo a 
terceiros.
c) Ato jurídico em sentido estrito é o 
que surge como mero pressuposto de 
efeito  jurídico  preordenado  pela  lei 
sem função e natureza de autorregula-
mento.
d) O negócio jurídico, ato independen-
te da vontade humana, produz efeitos 
jurídicos, criando, modificando ou ex-
tinguindo direitos.

24.Em cada uma das  opções  a  seguir,  é 
apresentada  uma  situação  hipotética 
seguida de uma assertiva a ser julgada 
com  relação  ao  direito  obrigacional. 
Assinale  a  opção em que a  assertiva 
está correta.
a) José se obrigou, de forma não pac-
tuada, a fazer um conserto na estrutu-
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ra da casa de Manuel, para conter ris-
co  de  desabamento.  Nessa  situação, 
caso José não cumpra a obrigação, Ma-
nuel  deve  obter  autorização  judicial 
para poder providenciar a execução do 
serviço por um terceiro e obter o di-
reito de ser ressarcido por José.
b)  Gervásio  se  obrigou  a  entregar  a 
João uma motocicleta no valor de R$ 
1.  500,00,  ou  um  tablet,  em  valor 
equivalente,  ou  a  quantia  de  R$  1. 
500,00. No dia da entrega, dirigindo a 
motocicleta,  Gervásio  sofreu um aci-
dente, em decorrência do qual houve 
perda total do veiculo, e o tablet ficou 
em pedaços. Nesse caso, comprovan-
do-se que o acidente não tenha sido 
causado  por  Gervásio,  resolve-se  o 
contrato, não sendo mais nada devido 
a João.
c) Considere que Luana e Lara queiram 
firmar contrato com Marcelo e Marcos. 
Nesse caso, para que a obrigação seja 
solidaria, é preciso que o caráter soli-
dário da obrigação esteja previsto no 
contrato ou na norma.
d) Mara herdou o automóvel que per-
tencera ao pai e pactuou com Joana a 
entrega do veiculo, não tendo pactua-
do nada referente ao ar condicionado 
e  ao  som  automotivo  instalados  no 
carro. Nessa situação, Mara fica deso-
brigada de entregá-los a Joana.

25.O direito das coisas regula o poder do 
homem sobre  certos  bens  suscetíveis 
de valor e os modos de sua utilização 
econômica. Insta acentuar que o direi-
to das  coisas não pode ser compreen-
dido exatamente como sinônimo de di-
reitos reais. Possui configuração mais 
ampla, abrangendo, além dos direitos 
reais  propriamente  ditos,  capítulos 
destinados  ao estudo da posse  e aos 
direitos de vizinhança. 
Cristiano  Chaves  de  Farias  e  Nelson 

Rosenvald.  Direitos  reais.  2.ª  ed.  Rio 
de  Janeiro:  Lúmen  Júris,  2006  (com 
adaptações).
Considerando as ideias do texto acima 
e os dispositivos do Código Civil relati-
vos  ao  direito  das  coisas,  assinale  a 
opção correta:
a)  São elementos  da relação jurídica 
oriunda dos  direitos  reais  subjetivos: 
aquele que detém a titularidade for-
mal do direito, a comunidade e o bem 
sobre o qual o titular exerce ingerên-
cia socioeconômica.
b) Ao titular do direito real é impres-
cindível o uso da ação pauliana ou re-
vocatória  para  recuperar  a  coisa  em 
poder de terceiros, inclusive na hipó-
tese de fraude à execução.
c) A promessa de compra e venda re-
gistrada no respectivo cartório de re-
gistro de imóveis e a propriedade fidu-
ciária constituem exemplos de direitos 
pessoais.
d)  Caracterizam-se  os  direitos  reais 
pela formação de relações jurídicas de 
crédito entre pessoas determinadas ou 
determináveis,  estando  o  credor  em 
posição de exigir do devedor compor-
tamento caracterizado por uma pres-
tação de dar, fazer ou não fazer.

Direito Processual Civil

26.Assinale a opção correta acerca da ju-
risdição, da ação e do processo:
a) Uma das características da jurisdi-
ção é a aptidão para a coisa julgada; 
por  conseguinte,  somente  haverá  ju-
risdição se houver coisa julgada mate-
rial.
b) O princípio do juiz natural tem por 
finalidade garantir a prestação da tu-
tela jurisdicional por juiz independen-
te e imparcial.
c) A capacidade de estar em juízo, o 
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interesse de agir e a possibilidade jurí-
dica do pedido são considerados ele-
mentos da ação.
d)  A convenção de arbitragem não é 
pressuposto processual negativo.

27.A respeito da competência, assinale a 
opção correta:
a)  No  caso  da  ação  de  adjudicação 
compulsória de bem imóvel, é compe-
tente o foro do domicílio de qualquer 
das partes.
b) Tratando-se de competência relati-
va, proposta a ação em foro diverso do 
competente, não pode o juiz reconhe-
cer a sua incompetência de ofício, ain-
da que haja incapazes envolvidos.
c) A intervenção de autarquia federal 
na condição de assistente em ação de 
acidente do trabalho desloca a compe-
tência para a justiça federal.
d) O foro da residência da mulher para 
a ação de separação e de anulação de 
casamento,  por  ser  especial,  tipifica 
hipótese de competência absoluta.

28.A interrupção  da  prescrição  operada 
em razão da citação válida é o efeito 
material  dessa  espécie  de comunica-
ção dos atos processuais, o qual:
a) não retroage.
b)  retroage  à  data  do  despacho  que 
ordena a citação.
c) retroage à data da propositura da 
ação.
d) retroage à data da propositura da 
ação somente se o réu contestar.

29.No que se refere ao ônus da prova, as-
sinale a opção correta:
a) É nula qualquer convenção entre as 
partes que distribua o ônus da prova 
de maneira diversa entre autor e réu.
b) O ônus da prova incumbe ao autor 
em caso de existência de fato impedi-
tivo de seu direito.
c) O ônus da prova incumbe ao réu em 

caso de existência de fatos não prova-
dos nos autos pelo autor.
d) A inversão do ônus da prova legal 
ocorre desde o início da demanda.

30.De acordo com o Código de Processo Ci-
vil, extingue-se o processo sem resolu-
ção de mérito quando:
a) o juiz reconhece a prescrição ou a 
decadência.
b) as partes transigem.
c) o autor renuncia ao direito sobre o 
qual se funda a ação.
d) o juiz acolhe a alegação de peremp-
ção.

31.Acerca do procedimento ordinário, as-
sinale a opção correta:
a) Quando a matéria controvertida for 
unicamente de direito e, no juízo, já 
houver sido proferida sentença de to-
tal  improcedência  em  outros  casos 
idênticos,  poderá  ser  proferida  sen-
tença, reproduzindo-se o teor da ante-
riormente prolatada, desde que o réu 
já  tenha  sido  citado  e  contestado  a 
ação.
b) O pedido deve ser certo ou  deter-
minado, sendo absolutamente vedada 
a formulação de pedido genérico pelo 
autor, por dificultar o direito de defe-
sa do réu.
c) Verificando o juiz que a petição ini-
cial não preenche os requisitos legais, 
ou que apresenta defeitos e irregulari-
dades  capazes  de  dificultar  o  julga-
mento de mérito,  ele  deve extinguir 
de plano o processo.
d)  É  permitida  a  cumulação,  em um 
único processo, contra o mesmo réu, 
de  vários  pedidos,  ainda  que  entre 
eles não haja conexão.

32.No que concerne à teoria geral dos re-
cursos, assinale a opção correta:
a)  Para que a desistência  do recurso 
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produza efeitos, são necessárias a con-
cordância do recorrido e a homologa-
ção judicial.
b) Admite-se, excepcionalmente, a in-
terposição de recurso contra despacho 
proferido pelo magistrado.
c) O prazo para a interposição do re-
curso conta-se a partir da data da lei-
tura da sentença em audiência, da in-
timação da decisão judicial ou da pu-
blicação do dispositivo do acórdão no 
órgão oficial.
d) Exige-se o preparo na interposição 
do agravo retido.

33.A respeito da ação civil pública, assi-
nale a opção correta: 
a)  Na  ação  civil  pública,  a  sentença 
que julgar improcedente o pedido por 
falta de provas ou que reconhecer ser 
infundada  a  pretensão,  com  funda-
mento na prova plena dos autos, faz 
coisa julgada segundo o resultado da 
lide e não tem eficácia  erga omnes, 
podendo  o  pedido  ser  renovado  por 
qualquer outro legitimado. 
b) A multa diária fixada pelo juiz para 
o caso de descumprimento de obriga-
ção negativa pode consistir  em meio 
de  sub-rogação  do  cumprimento  da 
prestação  específica,  em  virtude  de 
essa obrigação ser infungível, portan-
to, de execução forçada. 
c)  Se julgado improcedente o pedido 
na ação civil pública, mesmo que não 
conste da sentença revogação expres-
sa da liminar, esta se encontra revoga-
da, ainda que se tenha interposto re-
curso recebido no efeito suspensivo. 
d) Em caso de desistência ou abandono 
da ação civil pública proposta por al-
gum co-legitimado, o Ministério Públi-
co deve prosseguir na ação até a pro-
lação da sentença de mérito, assumin-
do a titularidade ativa, por ser indis-
ponível  o  seu  objeto.  Entretanto,  a 

sua atuação não será vinculada ao in-
teresse  do  autor  originário,  podendo 
ele, portanto, opinar pela procedência 
ou improcedência da ação. 

Direito Penal

34.Assinale a opção correta com base nos 
princípios de direito penal na Consti-
tuição Federal de 1988:
a)  O  princípio  básico  que  orienta  a 
construção do direito penal é o da in-
transcendência da pena, resumido na 
fórmula  nullum crimen,  nulla  poena, 
sine lege.
b) Segundo a Constituição Federal de 
1988,  é  proibida  a  retroação  de  leis 
penais, ainda que estas sejam mais fa-
voráveis ao acusado.
c) Nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado,  podendo  a  obrigação  de 
reparar o dano e a decretação de per-
dimento  de  bens  ser,  nos  termos  da 
lei,  estendidas  até  os  sucessores  e 
contra  eles  executadas,  mesmo  que 
ultrapassem o limite do valor do patri-
mônio transferido.
d) O princípio da humanidade veda as 
penas  de  morte,  salvo  em  caso  de 
guerra declarada, bem como as de ca-
ráter perpétuo, de trabalhos forçados, 
de banimento e as cruéis.

35.De acordo com o que dispõe o Código 
Penal, assinale a opção correta:
a) Ninguém pode ser punido por fato 
que lei  posterior  deixa de considerar 
crime,  cessando  em  virtude  dela  a 
execução e os efeitos penais e civis da 
sentença condenatória.
b) Considera-se praticado o crime no 
lugar em que ocorreu a ação ou omis-
são, no todo ou em parte, bem como 
onde se produziu o resultado, sendo ir-
relevante o local onde deveria produ-
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zir-se o resultado.
c)  A  lei  excepcional  ou  temporária, 
embora tenha decorrido o período de 
sua duração ou cessadas as circunstân-
cias que a determinaram, aplica-se ao 
fato praticado durante a sua vigência.
d) Considera-se praticado o crime no 
momento da produção do resultado.

36.Acerca do concurso de pessoas, assina-
le  a  opção correta  em conformidade 
com o Código Penal:
a) Se algum dos concorrentes tiver op-
tado  por  participar  de  crime  menos 
grave, ser-lhe-á aplicada a pena des-
te, a qual, entretanto, será aumenta-
da, nos termos da lei, na hipótese de 
ter  sido  previsível  o  resultado  mais 
grave.
b) As circunstâncias e as condições de 
caráter  pessoal  não  se  comunicam, 
mesmo quando elementares do crime.
c) O ajuste, a determinação ou insti-
gação e o auxílio, salvo disposição ex-
pressa  em  contrário,  são  puníveis, 
mesmo se  o  crime não  chegar  a  ser 
tentado.
d) Quem, de qualquer modo, concorre 
para o crime incide nas penas a este 
cominadas,  independentemente  de 
sua culpabilidade.

37.O principio da insignificância ou da ba-
gatela exclui:
a) a punibilidade.
b) a culpabilidade.
c) a tipicidade material.
d) a ilicitude formal.

38.Assinale  a  opção  correta  acerca  da 
imunidade judiciária:
a) Caso um advogado militante, na dis-
cussão da causa, acuse o promotor de 
justiça  de  prevaricação  durante  uma 
audiência,  o  crime de calúnia  estará 
amparado pela imunidade judiciária.

b) Uma advogada que, ao redigir uma 
petição,  difame  terceira  pessoa  que 
não é parte no processo judicial estará 
amparada pela imunidade judicial.
c)  Considere que o advogado da em-
presa X, na redação de uma petição, 
injurie um de seus ex-empregados, ora 
reclamante, sem que tal injúria tives-
se  relação  com  a  reclamação  traba-
lhista em curso. Nesse caso, para o re-
conhecimento da referida imunidade, 
é dispensável que as imputações ofen-
sivas  tenham relações  de pertinência 
com o thema decidium.
d) Caso um advogado, em razão do ar-
dor com que defende os interesses de 
seus  clientes,  eventualmente,  faça 
alusões  ofensivas  à  honra  da  parte 
contrária, desprovidas de animus ofen-
dendi, ele estará amparado pela imu-
nidade judiciária,  prevista  no  Código 
Penal,  visto que não constitui  injúria 
ou difamação punível a ofensa irroga-
da  em juízo,  na  discussão  da  causa, 
pela parte ou por seu procurador.

39.No que se refere aos crimes contra a 
administração pública,  assinale a  op-
ção correta:
a) Configura crime de corrupção ativa 
o ato de o particular dar vantagem in-
devida a funcionário público, para de-
terminá-lo a praticar, omitir ou retar-
dar ato de ofício.
b) O crime de corrução passiva ocorre 
quando  o  funcionário  público  exige, 
para si ou para outrem, direta ou indi-
retamente, ainda que fora da função 
ou antes de assumi-la, mas em razão 
dela, vantagem indevida.
c)  Equipara-se  a  funcionário  público 
quem exerce cargo, emprego ou fun-
ção  em  entidade  paraestatal,  bem 
como  quem  trabalha  para  empresa 
prestadora  de  serviço  contratada  ou 
conveniada para a execução de ativi-
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dade típica da administração pública.
d)  É  requisito  indispensável  para  a 
configuração do crime de peculato a 
circunstância de o funcionário público 
ter a posse do dinheiro, valor ou bem.

40.Assinale a opção correta com base na 
legislação atual de combate às drogas 
(Lei n. 11.343/2006):
a) Se um indivíduo, acusado de tráfico 
de drogas,  colaborar voluntariamente 
com a investigação policial e o proces-
so  criminal  na  identificação  dos  de-
mais coautores do crime e na recupe-
ração total do produto do crime, nessa 
situação,  caso  ele  seja  condenado, 
terá sua pena reduzida nos termos da 
lei.
b) Segundo a novel legislação, o indiví-
duo  que  esteja  cumprindo  pena  em 
decorrência de condenação por tráfico 
ilícito de entorpecentes não pode be-
neficiar-se de livramento condicional.
c) O agente que, em razão da depen-
dência  de  droga,  era,  ao  tempo  da 
ação ou da omissão, qualquer que te-
nha  sido  a  infração  penal  praticada, 
inteiramente  incapaz  de  entender  o 
caráter ilícito do fato ou de determi-
nar-se  de  acordo  com  esse  entendi-
mento  terá  sua  pena  reduzida  pela 
metade.
d) É vedada, em qualquer fase da per-
secução  criminal  relativa  aos  crimes 
previstos na lei em questão, a infiltra-
ção, por agentes de polícia, em tare-
fas de investigação.

PROVA SUBJETIVA

Disserte sobre o princípio da insignificân-
cia, inclusive sobre a sua possibilidade de 
aplicação nos crimes que atentam contra 
o patrimônio público.
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